
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.434 - RS  (2010/0179138-6)     

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

AGRAVADO : DEODORO FONTOURA FERREIRA 

ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 

 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

 EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO REPETITIVO. NÃO ACOLHIMENTO. 
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. 
ÍNDICES NEGATIVOS. INAPLICABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO PELO ÍNDICE ZERO. PRECEDENTES.  
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre 
até o julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, pois a norma inserta nesse dispositivo 
legal dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal de origem.

2. Este Tribunal Superior, tendo em vista a função da 
correção monetária, qual seja, a manutenção do poder aquisitivo da 
moeda, bem como a vedação constitucional à irredutibilidade ao valor 
dos benefícios e, ainda, o caráter social e protetivo de que se reveste 
a norma previdenciária, firmou compreensão no sentido de ser 
inaplicável o índice negativo de correção monetária para a atualização 
dos valores pertinentes a benefícios previdenciários pagos em atraso.

3. Desse modo, o índice negativo de correção para os 
períodos em que ocorre deflação deve ser substituído pelo índice igual 
a zero. REsp 1.144.656/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 16/11/2010 e REsp 1.240.771/RS, 
2.ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
13/04/2011.

4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.434 - RS (2010/0179138-6)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DEODORO FONTOURA FERREIRA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS, em face de decisão, de minha relatoria, ementada nos seguintes 

termos, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. BENEFÍCIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. VARIAÇÃO. NEGATIVA DOS ÍNDICES. INAPLICABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO PELO ÍNDICE ZERO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 138)

Pugna o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS pela reforma do decisum 

agravado, sustentando que a aplicação de deflação não acarreta redução do valor do benefício.

Pleiteia o sobrestamento do feito até o julgamento de recurso especial repetitivo, 

no qual, segundo aduz, estaria sendo discutida questão similar à hipótese versada nestes autos.

Afirma que a manutenção da decisão agravada implica ofensa ao art. 5.º, inciso 

XXXVI, da Constituição Federal.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.434 - RS (2010/0179138-6)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. NÃO ACOLHIMENTO. EXECUÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. ÍNDICES NEGATIVOS. 
INAPLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO PELO ÍNDICE ZERO. 
PRECEDENTES.  PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o 
julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, pois a norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a 
serem processados no Tribunal de origem.

2. Este Tribunal Superior, tendo em vista a função da correção 
monetária, qual seja, a manutenção do poder aquisitivo da moeda, bem como a 
vedação constitucional à irredutibilidade ao valor dos benefícios e, ainda, o caráter 
social e protetivo de que se reveste a norma previdenciária, firmou compreensão 
no sentido de ser inaplicável o índice negativo de correção monetária para a 
atualização dos valores pertinentes a benefícios previdenciários pagos em atraso.

3. Desse modo, o índice negativo de correção para os períodos em que 
ocorre deflação deve ser substituído pelo índice igual a zero. REsp 1.144.656/RS, 
5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 16/11/2010 e 
REsp 1.240.771/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 13/04/2011.

4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.

5. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Registre-se, inicialmente, ser incabível o pleito de sobrestamento do feito até o 

julgamento de recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a norma 

inserta em tal dispositivo dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal de origem.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. SUSPENSÃO DO 
REGIMENTAL ATÉ O JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. [...]

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
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tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
Tribunais de segunda instância. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.026.407/CE, 6.ª 

Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 
19/04/2011.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRARIEDADE AO ART. 543-C DO DIPLOMA PROCESSUAL. 
PLEITEADO SOBRESTAMENTO DO APELO NOBRE EM RAZÃO DA  
EXISTÊNCIA DE A MATÉRIA ESTAR SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. INCABÍVEL.  [...]

[...]
2. É incabível o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o 

julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, pois a norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos 
feitos a serem processados no Tribunal de origem.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.051.389/RS, 5.ª 

Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJe de 21/03/2011.)

No mais, melhor sorte não assiste à Autarquia Previdenciária.

Conforme asseverado na decisão ora atacada, este Tribunal Superior, tendo em 

vista a função da correção monetária, qual seja, a manutenção do poder aquisitivo da moeda, bem 

como a vedação constitucional à irredutibilidade ao valor dos benefícios e, ainda, o caráter social 

e protetivo de que se reveste a norma previdenciária, firmou compreensão no sentido de ser 

inaplicável o índice negativo de correção monetária para a atualização dos valores pertinentes a 

benefícios previdenciários pagos em atraso. 

Assim, o índice negativo de correção para os períodos em que ocorre deflação 

deve ser substituído pelo índice igual a zero.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO 
EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. 
ÍNDICES NEGATIVOS. INAPLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO PELO 
ÍNDICE ZERO.

[...]
2. Este Tribunal Superior, tendo em vista a função da correção 

monetária, qual seja, a manutenção do poder aquisitivo da moeda, bem 
como a vedação constitucional à irredutibilidade ao valor dos benefícios e, 
ainda, o caráter social e protetivo de que se reveste a norma previdenciária, 
entende ser inaplicável o índice negativo de correção monetária para a 
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atualização dos valores pertinentes a benefícios previdenciários pagos em 
atraso, devendo o índice negativo de correção para os períodos em que 
ocorre deflação ser substituído pelo índice igual a zero.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.210.864/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe de 19/12/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
REPETITIVO. NÃO ACOLHIMENTO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. ÍNDICES NEGATIVOS. INAPLICABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO PELO ÍNDICE ZERO. PRECEDENTES.

[...]
2. Este Tribunal Superior, tendo em vista a função da correção 

monetária, qual seja, a manutenção do poder aquisitivo da moeda, bem 
como a vedação constitucional à irredutibilidade ao valor dos benefícios e, 
ainda, o caráter social e protetivo de que se reveste a norma previdenciária, 
firmou compreensão no sentido de ser inaplicável o índice negativo de 
correção monetária para a atualização dos valores pertinentes a benefícios 
previdenciários pagos em atraso.

3. Desse modo, o índice negativo de correção para os períodos em 
que ocorre deflação deve ser substituído pelo índice igual a zero. REsp 
1.144.656/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
de 16/11/2010 e REsp 1.240.771/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/04/2011.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.242.584/RS, 5.ª 
Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJe de 08/06/2011)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO PREVIDENCIÁRIO 
JUDICIALMENTE APURADO. PERÍODO DE DEFLAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
DO ÍNDICE NEGATIVO DO PERÍODO PELO ÍNDICE ZERO. 
OBSERVÂNCIA DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DE 
IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. ART. 194, PARÁG. 
ÚNICO, IV DA CF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A correção monetária tem a função de recompor o valor 
originário da moeda, a fim de manter o seu poder aquisitivo, eventualmente 
corroído pelo processo inflacionário. Dessa forma, se o valor nominal do 
débito judicialmente apurado diminuísse, por força do aludido processo 
inflacionário, além de desvirtuar a razão do instituto da correção 
monetária, produziria prejuízo ao credor, que receberia menos do que o 
devido no momento da liquidação da dívida.

2. Além disso, considerando a garantia constitucional de 
irredutibilidade do valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV da 
CF) e o fim social das normas previdenciárias, não há como se admitir a 
redução do valor nominal do benefício previdenciário pago em atraso, 
motivo pelo qual o índice negativo de correção para os períodos em que 
ocorre deflação deve ser substituído pelo fator de correção igual a zero, a 
fim de manter o valor do benefício da competência anterior (período 
mensal).
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3. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.142.014/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 14/02/2011.)

Registre-se, ainda, que, em conformidade com entendimento acima proclamado, a 

Segunda Turma deste Tribunal, em recente julgado, manifestou-se nos seguintes termos, in 

verbis:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 535, II, CPC. 
ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DE ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. DESCABIMENTO.

[...]
2. A correção monetária tem a função de recompor o valor 

originário da moeda, a fim de manter o seu poder aquisitivo, eventualmente 
corroído pelo processo inflacionário.

3. Impossibilidade de aplicação de índices negativos nos períodos 
em que o IGP-M aponta a ocorrência de deflação, sob pena de redução do 
total do débito, ocasionando enriquecimento ilícito por parte do devedor, 
devendo ser utilizado o índice zero em tais situações.

4. Recurso especial conhecido e não provido." (REsp 1.240.771/RS, 
2.ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/04/2011; 
sem grifos no original.)

Por fim, confiram-se as seguintes decisões monocráticas, em que também 

restaram apreciadas hipóteses análogas à presente: REsp 1.118.987/MS, Rel. Min. ADILSON 

VIEIRA MACABU – Desembargador convocado do TJ/RJ –, DJe de 02/06/2011; REsp 

1.252.250/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 30/05/2011; REsp 1.242.584/RS, 

Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJe de 31/03/2011; REsp 1.221.535/RS (DJe de 30/05/2011) e 

REsp 1.220.790/RS (DJe de 01/02/2011), ambos da relatoria do Min. GILSON DIPP e REsp 

1.220.617/RS (DJe de 09/12/2010) e REsp 1.213.880/RS (DJe de 26/11/2010), ambos da 

relatoria do Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO.

Por fim, a esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede 

de recurso especial, na medida em que se destina à uniformização da legislação federal, ainda 

que para fins de prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinário; sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, guardião da Carta Maior. 

Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 
AMBAS AS PARTES. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ERRO MATERIAL. TRIBUTO 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. LEIS 9.039 E 9.129/95. LIMITES À 
COMPENSAÇÃO. NÃO-INCIDÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. 
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1. Ausentes os defeitos previstos no artigo 535 do Código de 
Processo Civil e evidenciada a intenção da embargante de prequestionar 
norma constitucional (arts. 5º, XXXVI, e 97 da CF), devem ser rejeitados os 
primeiros embargos declaratórios.

[...]
3. Rejeição dos primeiros embargos e acolhimento dos segundos 

aclaratórios, com efeito modificativo, para a correção do erro material, mas 
sem alteração do resultado do julgamento." (EDcl no REsp 445.934/MG, 1.ª 
Turma, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/2004.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0179138-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.213.434 / RS

Números Origem:  200371000475240       200871000223065

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEODORO FONTOURA FERREIRA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DEODORO FONTOURA FERREIRA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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